Comarca da Capital - Regional do Méier - 6ª Vara Cível 
Juíza: Mirela Erbisti
Processo nº 0013727-91.2014.8.19.0208
Trata-se de ação sumária declaratória de inexistência de dívida cumulada com pedido de indenização por danos morais proposta por CATARINA PINHEL TOMAZINI, representada por seu curador HENRIQUE RAMOS TOMAZINI, em face de INFOGLOBO COMUNICAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/A. Na inicial de fls. 02/12, acrescida dos documentos de fls. 13/44, a autora alega que diligenciando junto ao SERASA sua filha veio a descobrir que o nome da demandante está negativado por dívida que desconhece. Aduz que jamais celebrou qualquer contrato com o réu, razão pela qual discorda integralmente da dívida. Gratuidade de justiça deferida às fls. 48. Citado às fls. 51, o réu compareceu à audiência de conciliação e apresentou a contestação de fls. 53/59, sustentando que agiu no exercício regular do direito, considerando a inadimplência. Aduz que os documentos apresentados à época da contratação eram os da demandante. Salienta que por ocasião do pacto (2011), não houve qualquer menção acerca da incapacidade da demandante, tendo em vista que sua interdição somente ocorreu em 2013. Invoca a culpa exclusiva de terceiro como excludente de responsabilidade. Insurge-se contra o pedido de indenização por danos morais, ao argumento de que os mesmos não restaram comprovados. Requer a improcedência do pedido. Documentos às fls. 60/89. Parecer do Ministério Público às fls. 92/93, opinando pelo deferimento da antecipação dos efeitos da tutela. Decisão saneadora às fls. 94, ocasião em que foi invertido o ônus da prova e deferida a produção de prova documental que desafiou agravo retido conforme fls. 102/106 que foi mantida às fls. 109. Sobrevieram os documentos de fls. 97/101. Memoriais às fls. 113/118 e 119/120. Parecer final do Ministério Público (fls. 122/128), opinando pela procedência do pedido. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Está-se diante de evidente relação de consumo, na medida em que autora e réu se adéquam integralmente aos conceitos de consumidor e fornecedor de serviços, respectivamente, de que tratam os artigos 2º, caput, e 3º, § 2º, da Lei nº 8978/90. A responsabilidade do réu é objetiva, nos termos do artigo 14, respondendo o fornecedor, independentemente de culpa, por danos causados aos consumidores em razão de falha na prestação do serviço. Esta somente pode ser excluída se comprovar o prestador de serviços a inexistência de defeito do serviço ou a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. Nos termos do artigo do 14, § 3º, incisos I e II, não basta ao prestador de serviços alegar que o defeito não existiu ou que houve culpa exclusiva do consumidor e de terceiro, impondo o referido dispositivo legal que ele prove que tais fatos ocorreram. No caso dos autos, embora o demandado alegue a legitimidade da cobrança, deixou de trazer aos autos o contrato supostamente assinado pela demandante, o que comprovaria suas alegações. Além de hipossuficiente perante o fornecedor, a autora jamais teria condições de provar fato negativo, ou seja, que não utilizou os serviços do réu. Indubitavelmente, a prova do pacto cabe a quem o alega. Não havendo prova do pacto não há que se falar em inadimplemento, já que a autora a nada se obrigou perante o réu. Por via de conseqüência, a negativação do nome do suposto devedor constitui ato ilícito. Em se tratando de responsabilidade civil objetiva, não há que se falar em dolo ou culpa. A negativação indevida basta ao reconhecimento da responsabilidade civil no caso em tela, considerando que o dano se verifica in re ipsa, decorrendo da própria situação fática narrada. São inegáveis os constrangimentos de quem tem seu nome negativado por dívida que não contraiu. É imperiosa, portanto, a condenação do réu ao pagamento de indenização por danos morais. Uma vez reconhecida a existência do dano moral, passa-se à fase de seu arbitramento. Na árdua tarefa de aferir-se a existência e conseqüente reparação do dano moral, deve o magistrado voltar os olhos para o princípio da razoabilidade, adequando-o à suposta reprovabilidade da conduta ilícita e a gravidade do dano por ela produzida. Isto posto, JULGO PROCEDENTES EM PARTE os pedidos, para: 1)- Declarar a inexistência do débito apontado em nome da autora, cancelando-se o contrato que deu origem ao aponte; 2)- Condenar o réu a retirar o nome da autora dos cadastros restritivos de crédito, no prazo de dez dias, sob pena de multa diária de R$ 100,00 limitada a R$ 30.000,00, quando então a obrigação de fazer será convertida em perdas e danos; 3)- Condenar o réu a pagar à autora R$ 7.000,00 (sete mil reais) a título de indenização por danos morais, corrigidos monetariamente a partir da publicação da sentença e acrescidos de juros legais a contar da citação. Custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor da condenação, pelo réu. Dê-se ciência ao Ministério Público. P.R.I.
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